
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.010 - SP (2014/0218201-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : USINA CAROLO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO PASSOS DE SOUZA E OUTRO(S)
  RALPH MELLES STICCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA 
EM JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM DOMINANTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. CARÁTER 
DEFINITIVO DA EXECUÇÃO. ART. 587 DO CPC. APELAÇÃO 
RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. REQUISITOS 
DO ART. 520, V, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A configuração de jurisprudência dominante constante 
do art. 557 do CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em 
um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso 
porque essa norma é inspirada nos princípios da economia processual e 
da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3. É entendimento desta Corte que é "definitiva a 
execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra 
sentença que julgue improcedentes os embargos" (Súmula 317/STJ)" 
(AgRg no Ag 1.100.092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2009, DJe 21/8/2009).

4. O Tribunal de origem fixou que estão configurados os 
requisitos aptos a ensejar a aplicação do efeito suspensivo à apelação. 
Entendimento contrário ao fixado na origem requer, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.
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Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.010 - SP (2014/0218201-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : USINA CAROLO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO PASSOS DE SOUZA E OUTRO(S)
  RALPH MELLES STICCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por USINA CAROLO 
AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A contra decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 84/91, e-STJ):

"AGRAVO INOMINADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
PROVIMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 
IMPROCEDÊNCIA - APELAÇÃO - RECEBIMENTO EM AMBOS 
OS EFEITOS - ART. 520, V, CPC- APLICAÇÃO - EXECUÇÃO 
DEFINITIVA - TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - LESÃO 
IRREVERSÍVEL - NÃO COMPROVAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência é remansosa no entendimento que será 
definitiva a execução fundada em título executivo extrajudicial - 
assim como previsto no art. 587, primeira parte, CPC - . quando não 
forem interpostos embargos do devedor ou, opostos, tenham sido 
julgados, quer quanto ao mérito, quer por via de rejeição 
liminar.

2. O título executivo extrajudicial goza de presunção de 
certeza, liquidez e exigibilidade, suposição reforçada pela rejeição 
liminar ou pela improcedência dos embargos, mesmo que pendente 
julgamento de apelação, porquanto o recurso foi admitido somente 
no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, Vr CPC.

3. Em sendo definitiva , portanto, a execução deve prosseguir 
inclusive quanto aos atos que importem transferência de domínio 
dos bens penhorados. Provida a apelação, o eventual prejuízo 
sofrido pelo executado resolve-se em perdas e danos.

4. Há previsão legal para que a apelação seja recebida 
somente no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que 
rejeitou liminarmente embargos à execução ou julgá-los 
improcedentes (art. 520. V, Código de Processo Civil).

5. A excepcionalidade que a agravante pretende relacionar ao 
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prosseguimento do feito não restou comprovado, vez que a alegação 
de leilão do bem constrito é inerente do processo executivo.

6. Agravo improvido." 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 161/168, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. 
CARÁTER DEFINITIVO DA EXECUÇÃO. ART. 587 DO CPC. 
APELAÇÃO RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. 
REQUISITOS DO ART. 520, V, DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Aduz o agravante que "as considerações acima tecidas não fossem 
suficientes, por si só, para provimento deste Agravo – o que se admite para fins 
meramente argumentativos –, cabe ressaltar, também, que a análise relacionada 
aos requisitos autorizadores do efeito suspensivo pleiteado, conforme previsão do 
artigo 558, do CPC, não demanda qualquer análise fático-probatória." (fls. 176, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Impugnação às fls. 186/188 e-STJ.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.010 - SP (2014/0218201-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA 
EM JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM DOMINANTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. CARÁTER 
DEFINITIVO DA EXECUÇÃO. ART. 587 DO CPC. APELAÇÃO 
RECEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. REQUISITOS 
DO ART. 520, V, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. A configuração de jurisprudência dominante constante 
do art. 557 do CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em 
um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso 
porque essa norma é inspirada nos princípios da economia processual e 
da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia. 

2. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no 
artigo 557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

3. É entendimento desta Corte que é "definitiva a 
execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra 
sentença que julgue improcedentes os embargos" (Súmula 317/STJ)" 
(AgRg no Ag 1.100.092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2009, DJe 21/8/2009).

4. O Tribunal de origem fixou que estão configurados os 
requisitos aptos a ensejar a aplicação do efeito suspensivo à apelação. 
Entendimento contrário ao fixado na origem requer, necessariamente, o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não enseja provimento a irresignação recursal.

Sem êxito a alegada de violação do disposto no art. 557, pois, 
inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por decisão 
monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras hipóteses quando 
manifestamente improcedente ou contrário a súmula ou entendimento já pacificados pela 
jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à 
economia e celeridade processuais.

Entende-se pela aplicação do aludido artigo, quando a quaestio juris já 
foi iterativamente ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Verifica-se, assim, que decisão monocrática proferida na instância de 
origem preenche os requisitos do art. 557 do CPC, em vista de que a jurisprudência 
colacionada é dominante nesta Corte Superior.  A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC – TRIBUTÁRIO – ILL – 
EXPORTAÇÕES INCENTIVADAS – MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA 
– ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO EM  FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS – IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ESPECIAL – COMPETÊNCIA DO STF.

1. A inovação trazida ao artigo 557 do Código de Processo 
Civil instituiu a possibilidade de, por decisão monocrática, o 
relator deixar de admitir recurso, dentre outras hipóteses, quando 
manifestamente improcedente ou contrária à Súmula ou 
entendimento já pacificados pela jurisprudência daquele Tribunal, 
ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e 
celeridade processuais. Questão decidida monocraticamente pelo 
relator do processo, se reapreciada em sede de agravo regimental 
pelo órgão colegiado do Tribunal de origem, afasta suposta ofensa à 
regra do artigo 557 do CPC.

(...)
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 950.255/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 18.9.2007, DJ 27.9.2007.)

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
I - A reforma introduzida pela Lei nº 9.756/98, que deu nova 

redação ao artigo 557 da Lei Processual Civil, teve o intuito de 
desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamento 
pelas turmas apenas dos recursos que realmente reclamam 
apreciação pelo órgão colegiado. No caso presente, em que se 
decidiu pela ausência de omissão no acórdão recorrido, não havia a 
necessidade de a matéria ser apresentada diretamente à Turma, 
mormente por se tratar de hipótese em que o seguimento do especial 
foi obstado já no juízo de admissibilidade realizado na corte 
estadual, e a orientação esposada encontra-se respaldada em 
jurisprudência pacificada  deste Superior Tribunal de Justiça.

II - Em casos que tais, a possibilidade de o relator decidir 
monocraticamente decorre do princípio da celeridade processual, 
sem que tal fato importe violação aos princípios da ampla defesa e 
do devido processo legal, haja vista que a defesa das partes, se 
indevida a aplicação do julgamento simplificado, faz-se via agravo 
regimental.

III - Inviável o especial que deixa de atacar fundamento 
suficiente, por si só, para manter a conclusão assentada no aresto 
hostilizado (Súmula 283/STF).

Agravo improvido."
(AgRg no Ag 800.650/MG, Rel. Min. Castro Filho, Terceira 

Turma, julgado em 9.8.2007, DJ 10.9.2007.)

Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
ilustram os precedentes abaixo:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE AO ART. 543-C DO 
DIPLOMA PROCESSUAL. PLEITEADO SOBRESTAMENTO DO 
APELO NOBRE EM RAZÃO DA  EXISTÊNCIA DE A MATÉRIA 
ESTAR SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
INCABÍVEL.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DIREITO AUTÔNOMO DOS ADVOGADOS. 
PRECEDENTES. PRECATÓRIO. CESSÃO DE CRÉDITO. PEDIDO 
DE HABILITAÇÃO DO NOVO CREDOR. DESNECESSIDADE DA 
ANUÊNCIA DO DEVEDOR. PRECEDENTES.

1. É entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça 
que fica superada eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo 
Civil pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator.
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(...)
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.051.389/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 1°.3.2011, DJe 21.3.2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. 
DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO DE CONCESSÃO. 
RODOVIA FEDERAL. CONVÊNIO DE DELEGAÇÃO. APLICAÇÃO 
DO ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. LEIS N. 8.987/95 E 8.666/93. 
INDICAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DA 
ANTT CONFIGURADA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 
DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE.

1. O caput do art. 557 do CPC autoriza o relator a negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou 
de Tribunal Superior.

2. Não ofende o art. 557, caput, do CPC, a decisão 
monocrática de relator que nega seguimento a recurso com base em 
jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça. 
Eventual questão da nulidade da decisão monocrática fica superada 
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
agravo regimental.

(...)
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.099.956/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 9.11.2010, DJe 18.11.2010.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO SISTEMA 
BACEN JUD – LEI N. 11.382/2006. DECISÃO POSTERIOR. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA INATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no art. 
557 do CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo 
órgão colegiado, na via de agravo regimental.

(...)
Agravo regimental improvido."
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(AgRg no REsp 1.205.224/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19.10.2010, DJe 27.10.2010.)

No mais, inafastável o óbice sumular fixado no decisum ora agravado.
Cinge-se a controvérsia ao cabimento de efeito suspensivo à apelação 

interposta contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução da 
recorrente.

A ora agravante alega que, ao reformar, por ocasião do julgamento do 
agravo de instrumento, a decisão que concedeu efeito suspensivo ao recurso de 
apelação, o acórdão violou as disposições contidas nos arts. 520, inciso V, 558 e 587, 
todos do CPC.

Todavia, o Tribunal de origem assim entendeu que (fls. 86/87, e-STJ): 

"A jurisprudência é remansosa no entendimento que será 
definitiva a execução fundada em título executivo extrajudicial - 
assim como previsto no art. 587, primeira parte, CPC - , quando não 
forem interpostos embargos do devedor ou, opostos, tenham sido 
julgados quer quanto ao mérito, quer por via de rejeição liminar.

O título executivo extrajudicial goza de presunção de certeza, 
liquidez e exigibilidade, suposição reforçada pela rejeição liminar ou 
pela improcedência dos embargos, mesmo que pendente julgamento 
de apelação, porquanto o recurso foi admitido somente no efeito 
devolutivo, nos termos do art. 520, V CPC.

Em sendo definitiva, portanto, a execução deve prosseguir 
inclusive quanto aos atos que importem transferência de domínio dos 
bens penhorados. Provida a apelação, o eventual prejuízo sofrido 
pelo executado resolve-se em perdas e danos."

Irrepreensível o entendimento fixado na origem; de fato é entendimento 
desta Corte que é "definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que pendente 
apelação contra sentença que julgue improcedentes os embargos" (Súmula 
317/STJ)" (AgRg no Ag 1.100.092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2009, DJe 21/8/2009).

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO 
RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. CARÁTER DEFINITIVO 
DA EXECUÇÃO. ARTIGO 587, DO CPC.

1. "É definitiva a execução fundada em título extrajudicial, 
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ainda que pendente de julgamento apelação da sentença que repeliu 
embargos do executado." (AgRg na MC 10320/SP, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 24.05.2007).

2. "O art. 587, com a nova redação dada pela Lei nº 
11.382/2006, é clara ao afirmar que a execução fundada em título 
extrajudicial é definitiva. No entanto, é provisória enquanto 
pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do 
executado, quando recebidos com efeito suspensivo" (AgRg no Ag 
843975/MG, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 
10.05.2007).

3. In casu, a Execução é fundada em Título Executivo 
Extrajudicial - Certidão da Dívida Ativa - e a Apelação da Sentença 
de improcedência dos Embargos não foi recebida com efeito 
suspensivo, mas apenas devolutivo, razão pela qual deve ser 
reconhecido seu caráter definitivo.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 865.167/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/6/2007, DJe 17/10/2008.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
EXECUÇÃO - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
NÃO OCORRÊNCIA - DEFINITIVIDADE DA EXECUÇÃO 
FUNDADA EM TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 317/STJ - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - 
EXAME VEDAÇÃO - MATÉRIA DE FATO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ - RECURSO IMPROVIDO."

(AgRg no Ag 1.165.174/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 9/10/2012, DJe 16/10/2012.)

"PROCESSUAL. EXECUÇÃO. APELAÇÃO RECEBIDA 
APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Inexiste ofensa ao art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de 
origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos, tendo o decisum revelado-se devidamente 
fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão. Precedentes.

2. Nos termos da Súmula 317/STJ: "É definitiva a execução de 
título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença 
que julgue improcedentes os embargos". A mitigação do 
entendimento sumulado é possível apenas nos casos em que o 
cumprimento da decisão representar lesão grave e de difícil 
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reparação. Precedentes.
3. Se o Tribunal de origem concluiu que a empresa ora 

executada tem condições de suportar a execução em tela sem que 
isso lhe traga danos irreparáveis ou de difícil reparação, a revisão 
desse entendimento só pode ser feita após detalhada análise de fatos 
e provas. A via do recurso especial não se presta para tal propósito, 
nos termos da 07/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

4. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à 
interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto não procedeu ao cotejo analítico no intuito de demonstrar 
que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas 
idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 56.977/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2011, DJe 19/12/2011.)

Ademais, para afastar o posicionamento do Tribunal de origem, segundo 
o qual, no caso dos autos, estão configurados os requisitos aptos a ensejar a aplicação 
do efeito suspensivo à apelação, seria necessário o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE APELAÇÃO 
CONTRA SENTENÇA QUE DECIDIU MEDIDA CAUTELAR. ART. 
558, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NÃO DEMONSTRADA A 
LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A análise da pretensão recursal, a fim de se examinar se foi 
ou não demonstrada a possibilidade de lesão grave e de difícil 
reparação, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no AREsp 151.396/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
28/8/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – EMBARGOS 
DO DEVEDOR PENDENTES DE JULGAMENTO EM GRAU DE 
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APELAÇÃO – DUPLO EFEITO – JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA NO STJ – SÚMULA 317/STJ. 

1. Cinge-se a controvérsia ao cabimento de efeito suspensivo à 
apelação contra sentença que julga improcedentes os embargos de 
devedor em Execução Fiscal. 

2. A análise de que a não-concessão do efeito suspensivo pelo 
Tribunal a quo pode gerar lesão grave e de difícil reparação encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido, reiteradamente, 
que 'a aferição da existência dos requisitos necessários à concessão 
do efeito suspensivo almejado pelo agravante, consoante dispõe o 
art. 558, parágrafo único, do CPC, implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.' (AgRg no 
AgRg no Ag 633.059/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado 
em 3.4.2007, DJ 7.5.2007 p. 353). 

4. Incidência da Súmula 317/STJ: 'É definitiva a execução de 
título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença 
que julgue improcedentes os embargos'. Agravo regimental 
improvido."

(AgRg no REsp 1.122.316/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 15/9/2009, DJe 25/9/2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO. APELAÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. PERICULUM IN MORA. POSSIBILIDADE 
DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO. 
GARANTIA DA AMPLA DEFESA. DIREITO DE PETIÇÃO 
INDEPENDENTEMENTE DO PAGAMENTO DE TAXAS. NOVEL 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. A suspensão do cumprimento da decisão, até o 
pronunciamento definitivo da turma ou câmara (CPC, art. 558), 
pode ser deferida pelo relator a requerimento do agravante, nos 
casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento de 
dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais possa 
resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a 
fundamentação. 

2. O exame do preenchimento dos pressupostos para a 
aplicação de efeito suspensivo previsto no art. 558, do CPC, deve ser 
aferido pelo Tribunal a quo, sendo defeso ao STJ o reexame desse 
pressuposto de admissibilidade, em face do óbice contido na súmula 
07/STJ. 

3. A concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação 
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interposto em face de r. decisão que denegou o pedido formulado em 
mandado de segurança é medida excepcional, concessível 
tão-somente quando possa resultar lesão grave e de difícil reparação 
e presente os pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora. 
(Precedentes: REsp 787051/PA, Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ 17.08.2006; MC 9299/PR, Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ 13.03.2006). 

4. Recurso especial não conhecido, porquanto a decisão 
recorrida aferiu matéria insindicável pelo E. STJ."

 (REsp 1.020.415/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 8/9/2009, DJe 6/10/2009.) 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório constante dos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
23/2/2012).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0218201-3 REsp 1.478.010 / SP

Números Origem:  200903000421377  201402182013  392514  41376020094030000  4660119960001289  
9600000053  9600001289

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : USINA CAROLO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO PASSOS DE SOUZA E OUTRO(S)

RALPH MELLES STICCA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : USINA CAROLO AÇÚCAR E ÁLCOOL S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO PASSOS DE SOUZA E OUTRO(S)

RALPH MELLES STICCA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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